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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Dep. Jaqueline Silva)

 

ESTA BELECE PRIORIDADE DE  
MATRÍCULA  E DE  
TRANSFERÊNCIA  ÀS CRIANÇAS E    
ADOLESCENTES, QUE ESTEJAM  
SOB A  GUA RDA  DE MULHERES     
VÍTIMA S DE VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA  E FAMILIAR, NAS   
ESCOLA S DE ENSINO INFANTIL E 
FUNDA MENTA L DO DISTRITO 
FEDERA L.

 

A CÂMARA LEGISLAVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

 

Art. 1º Aos menores de idade, incapazes nos termos da lei civil, que estejam sob a
guarda, ainda que provisória, da mulher vítima de violência doméstica ou familiar, conforme
preconiza a Lei Federal nº 11.340/2006, fica assegurada a matrícula ou transferência, a
qualquer tempo, para educandário em local mais próximo da sua nova residência.

§ 1º A preferência estabelecida no “caput” deste artigo se dará quando a mudança de
endereço da mulher vítima de violência ocorrer com o objetivo de assegurar-lhe a integridade
e segurança, própria e da sua família.

§ 2º O mesmo direito será assegurado aos que vierem, de outros Estados pela mesma
razão.

Art. 2º Para a configuração do direito previsto nesta lei, é necessário que o pedido de
matrícula ou transferência seja instruído com o deferimento da medida protetiva, pela
autoridade competente, bem como comprovante de nova residência.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal/Observatório
da Mulher, o número de casos de feminicídios, no primeiro trimestre deste ano, no DF e
Entorno, chegou a cinco mortes. Duas a menos do que as registradas no mesmo período de
2019. Mas, ainda entre janeiro e março de 2020, foram contabilizados 3.856 registros de
violência doméstica e 138 estupros.

Este Projeto de Lei visa dar tranquilidade e dignidade ás pessoas que direta e
indiretamente são vitimadas pela violência domestica e familiar contra elas.

Não raro, mudanças de endereço são medidas essenciais para que a mulher,
ameaçada, constrangida ou violentada, possa livrar-se dos atos de violência. Nesse sentido,
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ameaçada, constrangida ou violentada, possa livrar-se dos atos de violência. Nesse sentido,
“reiniciar” a vida em outro lugar, afastando-se do seu agressor, que trazem consequências de
toda ordem, que vão desde a perca do emprego ao realocamento dos seus dependentes em
nova escola. 

Para pacificar esses impactos e desburocratizar ainda mais o processo de matricula ou
transferência escolar no Distrito Federal, propusemos o presente projeto. Que vai de encontro,
não só aos ditames da Lei Maria da Penha, mas também aos rumos traçados pela Constituição
Federal e Estatuto da Criança e do Adolescente, no que versa ao direito a educação.

A Lei Maria da Penha é um marco no combate à violência de gênero e determinante
para o reconhecimento de todos os tipos de violência  seja ela física, psicológica, sexual,
patrimonial ou moral e também a responsabilização dos agressores

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em aperfeiçoamento oportuno e
relevante para o ordenamento jurídico do Distrito Federal, esperamos poder contar com o
valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta Casa.

 
 

JA QUELINE SILVA
Deputada Distrital

Documento assinado eletronicamente por JAQUELINE ANGELA DA S ILVA - Matr. 00158    ,
Deputado(a) Distr ital   , em 26/10/2020, às 15:51, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0240180 Código CRC: 1760B109.
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Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 27/10/2020, às 17:18,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a
matéria – Lei nº 5.914/17  , que “Estabelece prioridade de matrícula, nos   
estabelecimentos de ensino da rede pública e privada, para fi lhos de mulheres           
vítimas de violência doméstica e famil iar  ​” .(Art. 154/ 175 do RI).

 

 

Brasília, 27 de outubro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
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LEI Nº 5.914, DE 13 DE JULHO DE 2017 
(Autoria do Projeto: Deputado Robério Negreiros) 

Estabelece prioridade de matrícula, nos 
estabelecimentos de ensino da rede 
pública e privada, para filhos de mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica assegurada a prioridade de matrícula ou transferência de 
matrícula, nos estabelecimentos de ensino da rede pública e privada do Distrito 
Federal, a crianças e adolescentes cuja mãe tenha sido vítima de violência doméstica 
ou familiar definida pela Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da 
Penha, sempre que haja necessidade de mudança de endereço da mãe ou 
responsável agredida, com vistas à garantia de sua segurança e da segurança dos 
menores envolvidos. 

Art. 2º Para comprovação da condição abrangida por esta Lei e efetivação 
de matrícula ou transferência, basta a apresentação do boletim de ocorrência que 
formalizou a denúncia de violência doméstica e familiar, além dos documentos 
exigidos ordinariamente para tais fins, bem como declaração firmada pela genitora 
que ateste sua condição especial, sob as penas da lei, a qual deve ficar arquivada no 
estabelecimento de ensino, não podendo ser exigido qualquer outro documento.  
(Artigo vetado pelo Governador, mas mantido pela Câmara Legislativa. Promulgação publicada no 
Diário Oficial do Distrito Federal, de 5/2/2019.) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de julho de 2017 
129º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 14/7/2017, Suplemento. 
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